
Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 208, de 2009

Autoria: Senador Raimundo Colombo (DEM/SC)

Iniciativa:

Ementa:

Altera a Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, para estabelecer o controle externo sobre os recursos repassados às
organizações da sociedade civil de interesse público que recebam recursos da União ou de qualquer órgão ou entidade
pertencente à administração direta ou indireta.

Assunto:

Data de Leitura:

Administração Pública  - Organização Administrativa

21/05/2009

Tramitação encerrada

Retirada pelo autorDecisão: -Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 14/07/2009 - RETIRADA PELO AUTOR

Despacho:

21/05/2009 (despacho inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CAE) Comissão de Assuntos Econômicos

(SF-CMA) Comissão de Meio Ambiente

TRAMITAÇÃO

17/07/2009 SF-SARQ - Secretaria de Arquivo

ARQUIVADOAção:

14/07/2009 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

RETIRADA PELO AUTORSituação:

É lido e deferido o Requerimento nº 870, de 2009, do Senador Raimundo Colombo, solicitando a retirada da presente matéria,
de sua autoria.
Ao Pleg com destino ao Arquivo.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 32101

13/07/2009 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO

Recebido neste Órgão, nesta data.
Encaminhado ao Plenário.

Ação:

13/07/2009 SF-CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Anexado OF. SF/1250/2009 do Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney, que requer, nos termos do art. 266 do R.I.S.Ação:
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Projeto de Lei do Senado n° 208, de 2009

TRAMITAÇÃO

F., o envio da Matéria à Secretaria Geral da Mesa, em virtude de requerimento do Senador Raimundo Colombo, que solicita a
retirada definitiva do Projeto de Lei do Senado nº 208 de 2009, de sua autoria.

À SCLSF.

03/06/2009 SF-CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

O Presidente da Comissão, Senador Garibaldi Alves Filho, designa o Senador Francisco Dornelles Relator da Matéria.Ação:

01/06/2009 SF-CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Findo o prazo regimental, não foram apresentadas emendas.

Aguardando designação de relator.

Ação:

25/05/2009 SF-CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Recebido nesta Comissão, nesta data.
Aguardando recebimento de Emendas, nos termos regimentais.

Primeiro dia: 25.05.2009
Último dia: 29.05.2009

Ação:

22/05/2009 SF-CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Recebido nesta Comissão, nesta data.
Aguardando recebimento de Emendas.

Ação:

21/05/2009 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

Leitura.
Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à última
a decisão terminativa.
A matéria poderá receber emendas por um período de cinco dias úteis, perante a primeira Comissão, após sua publicação e
distribuição em avulsos.
À CAE e, posteriormente, à CMA, em decisão terminativa.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 18756-18758

21/05/2009 SF-PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO

Este processo contém 06 (seis)  folhas numeradas e rubricadas.Ação:
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DOCUMENTOS

Texto inicial - PLS 208/2009

21/05/2009Data:

Senador Raimundo Colombo (DEM/SC)Autor:

nullLocal:

Altera a Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, para estabelecer o controle externo sobre os recursos repassados às organizações
da sociedade civil de interesse público que recebam recursos da União ou de qualquer órgão ou entidade pertencente à
administração direta ou indireta.

Descrição/Ementa:

Legislação citada

21/05/2009Data:

-Autor:

nullLocal:

Avulso inicial da matéria

21/05/2009Data:

-Autor:

SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIOLocal:

Leitura.
Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à última
a decisão terminativa.
A matéria poderá receber emendas por um período de cinco dias úteis, perante a primeira Comissão, após sua publicação e
distribuição em avulsos.
À CAE e, posteriormente, à CMA, em decisão terminativa.

Ação Legislativa:
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